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PODER EXECUTIVO

SEÇÃO I – GABINETE DO PREFEITO

LEIS

LEI ORDINÁRIA Nº 4.438, DE 14 DE OUTUBRO DE 2026.

LEI ORDINÁRIA Nº 4.438, DE 14 DE OUTUBRO DE 2026.
 
Disciplina a instalação, a colocação e a afixação de propaganda ou
publicidade em bens, equipamentos e espaços públicos no Município
de Itápolis, estabelece medidas de fiscalização, remoção e
penalidades, altera a Lei Municipal nº 1.580, de 4 de agosto de 1993, e
revoga a Lei Municipal nº 2.951, de 3 de outubro de 2012.
  
      VLADIMIR DO CARMO REGGIANI, Prefeito do Município de
Itápolis, Estado de São Paulo, faço saber que a Câmara aprovou e
eu sanciono e promulgo a seguinte lei:
 
Art. 1º. Esta Lei disciplina a instalação, a colocação, a afixação e a
veiculação de instrumentos ou materiais de propaganda ou publicidade
em bens, equipamentos, logradouros e espaços públicos no Município
de Itápolis, bem como estabelece regras de fiscalização, remoção,
apreensão, responsabilização e aplicação de penalidades.
 
Parágrafo único. Aplicam-se subsidiariamente às matérias
disciplinadas por esta Lei as disposições da Lei Municipal nº 1.580, de
4 de agosto de 1993 – Código de Posturas do Município, prevalecendo
esta Lei em caso de conflito.
 
Art. 2º Ressalvadas as hipóteses previstas no art. 3º, fica proibido
instalar, colocar, afixar, colar, amarrar, pendurar, pintar, projetar,
depositar, espalhar ou abandonar qualquer instrumento ou material de
propaganda ou publicidade, especialmente:
 
I – em postes de iluminação pública, de energia elétrica, de telefonia
ou de outros serviços, ainda que pertencentes a concessionárias ou
permissionárias e instalados em área pública;
II – em árvores, protetores de árvores, jardins, canteiros centrais,
rotatórias, praças, parques, áreas verdes e demais logradouros
públicos;
III – em semáforos, placas e suportes de sinalização viária, defensas,
pontes, viadutos e demais dispositivos de segurança ou orientação do
trânsito;
IV – em abrigos e pontos de ônibus, lixeiras, bancos, monumentos,
gradis, bem como em muros, fachadas, tapumes, sanitários, prédios e
demais equipamentos ou bens pertencentes ao Poder Público;
V – em calçadas, passeios, ilhas, faixas de domínio, vias e demais
áreas públicas, quando a instalação não estiver expressamente
permitida ou autorizada.
 
§ 1º A proibição compreende cartazes, panfletos, faixas, banners,
placas, cavaletes, bandeiras, adesivos, inscrições, pinturas, projeções
e quaisquer engenhos ou materiais semelhantes, independentemente

de sua finalidade, forma de fixação ou tempo de permanência.
 
§ 2º Considera-se propaganda a divulgação de mensagens, ideias,
conceitos ou valores sem finalidade comercial ou lucrativa, inclusive de
natureza política, observado o disposto no art. 10 desta Lei.
 
§ 3º Considera-se publicidade a divulgação de mensagens, ideias,
conceitos, produtos, serviços, atividades ou eventos com finalidade
comercial, promocional ou lucrativa.
 
§ 4º A proibição alcança especialmente o material que suje, danifique,
obstrua, descaracterize ou utilize indevidamente o bem ou o espaço,
comprometa a paisagem urbana ou interfira na circulação, na
acessibilidade, na sinalização ou na segurança.
 
Art. 3º Não se submetem às proibições desta Lei:
 
I – a sinalização oficial, institucional, educativa, de utilidade pública,
turística, viária ou de emergência promovida ou autorizada pelo Poder
Público;
II – a identificação temporária de obras, serviços, campanhas, eventos
e atividades autorizadas pelo Município, observadas as condições e o
prazo fixados no ato autorizativo;
III – os avisos exigidos por lei ou necessários à proteção da
população, desde que instalados ou autorizados pelo órgão
competente; e
IV – as modalidades de propaganda eleitoral expressamente
permitidas pela legislação federal e pelas normas da Justiça Eleitoral.
 
Parágrafo único. A exceção prevista no inciso IV não afasta a
observância das normas relativas à segurança viária, à acessibilidade,
à preservação do patrimônio público e à vedação de obstrução da
circulação de pessoas e veículos.
 
Art. 4º Respondem pela infração:
 
I – a pessoa física ou jurídica que instalar, colocar, afixar ou
determinar a instalação do material;
II – o anunciante ou beneficiário da propaganda ou publicidade,
quando comprovada sua participação, contratação, autorização ou
prévia ciência da conduta.
 
 Parágrafo único. A mera indicação do nome, marca, telefone ou
outro elemento do anunciante no material constituirá indício de
responsabilidade, que deverá ser avaliado em conjunto com os demais
elementos produzidos no processo administrativo.
 
Art. 5º A fiscalização do cumprimento desta Lei será exercida pelos
Fiscais de Posturas Municipais e pela Guarda Civil Municipal, no
âmbito de suas respectivas atribuições, sem prejuízo da atuação de
outros agentes públicos legalmente designados.
 
§ 1º A infração poderá ser registrada por fotografia, vídeo, relatório,
georreferenciamento ou outro meio idôneo, com indicação, sempre
que possível, da data, do horário, do local, das características do
material e dos elementos de identificação dos responsáveis.
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§ 2º A lavratura do auto de infração e a aplicação da penalidade
competirão ao agente dotado de atribuição legal para a prática do ato,
podendo os registros produzidos pela Guarda Civil Municipal ou por
outro agente público instruir o processo administrativo.
 
§ 3º A Guarda Civil Municipal poderá constatar a irregularidade,
registrar a ocorrência, identificar os envolvidos, promover ou auxiliar a
remoção do material e encaminhar os elementos ao órgão competente
para autuação.
 
Art. 6º Os instrumentos e materiais instalados ou colocados
irregularmente em bens, equipamentos, logradouros ou espaços
públicos poderão ser imediatamente removidos e apreendidos pelos
Fiscais de Posturas Municipais, pela Guarda Civil Municipal ou por
equipe municipal por eles acionada, independentemente de notificação
prévia.
 
§ 1º A remoção imediata constitui medida administrativa destinada à
proteção do patrimônio, da limpeza, da paisagem urbana, da
mobilidade e da segurança e não afasta a posterior instauração do
processo para aplicação da multa.
 
§ 2º A retirada será precedida do registro da situação encontrada por
fotografia, vídeo, relatório ou outro meio idôneo, dispensada a
preservação do próprio material quando estiver deteriorado, oferecer
risco, não possuir valor econômico ou quando sua guarda for inviável.
Em situação de risco imediato, o registro poderá ser realizado logo
após a remoção.
 
§ 3º O material apreendido poderá ser restituído ao interessado, no
prazo e nas condições previstos em regulamento, mediante
comprovação de legitimidade e pagamento das despesas de remoção
e guarda, sem prejuízo da multa.
 
Art. 7º O descumprimento desta Lei sujeitará o infrator à multa de 10
(dez) Unidades Fiscais do Município – UFM por ocorrência, sem
prejuízo da remoção do material e do ressarcimento das despesas de
retirada, limpeza, reparação ou recuperação do bem ou espaço
atingido.
 
§ 1º Em caso de reincidência, a multa será aplicada em dobro, no valor
de 20 (vinte) UFM por ocorrência.
 
§ 2º Considera-se reincidência a prática de nova infração a esta Lei no
prazo de 12 (doze) meses, contado da data em que se tornar
definitiva, na esfera administrativa, a decisão que impôs a penalidade
anterior.
 
§ 3º Para fins de aplicação da multa, considera-se uma ocorrência o
conjunto de instrumentos ou materiais vinculados ao mesmo anúncio e
instalado no mesmo bem, equipamento ou ponto específico do
logradouro, identificado na mesma ação fiscalizatória, sendo
consideradas ocorrências distintas as instalações realizadas em
postes, equipamentos, estruturas ou locais diversos.
 

§ 4º A aplicação da multa não afasta a obrigação de cessar a
irregularidade, retirar os materiais remanescentes e reparar
integralmente os danos causados.
 
Art. 8º A aplicação das penalidades observará o contraditório e a
ampla defesa, de acordo com os prazos e procedimentos
estabelecidos no Código Tributário Municipal, nos termos do art. 294
da Lei Municipal nº 1.580, de 4 de agosto de 1993.
 
Parágrafo único. A retirada ou a apreensão imediata do material não
depende da conclusão do processo administrativo sancionador e não
implica antecipação da decisão quanto à responsabilidade do autuado.
 
Art. 9º As despesas realizadas pelo Município com remoção,
transporte, guarda, limpeza, reparação ou recuperação serão
apuradas em procedimento próprio e cobradas do responsável, sem
prejuízo da multa e das demais medidas cabíveis.
 
Art. 10. A propaganda eleitoral será regida pela Lei Federal nº 9.504,
de 30 de setembro de 1997, pelas resoluções do Tribunal Superior
Eleitoral e pelas determinações da Justiça Eleitoral.
 
§ 1º Esta Lei não será interpretada nem aplicada de modo a restringir
modalidade de propaganda eleitoral expressamente permitida pela
legislação eleitoral, desde que atendidos os requisitos de horário,
mobilidade, circulação, acessibilidade e segurança estabelecidos pela
legislação eleitoral e pela Justiça Eleitoral.
§ 2º Verificada possível irregularidade exclusivamente eleitoral, o fato
será registrado e comunicado à Justiça Eleitoral, ressalvada a atuação
municipal imediata quando o material causar risco concreto à
segurança, obstruir a circulação ou a sinalização, danificar bem
público ou caracterizar descarte ou abandono em área pública.
 
§ 3º A colocação de propaganda eleitoral em canteiros centrais e
rotatórias somente será admitida quando constituir modalidade
expressamente permitida pela legislação eleitoral e atender
integralmente aos requisitos nela estabelecidos, não constituindo o
disposto nesta Lei autorização municipal para ocupação desses
espaços.
 
§ 4º Permanece vedada a propaganda eleitoral em árvores e jardins
localizados em áreas públicas, bem como nas demais hipóteses
proibidas pela legislação eleitoral.
 
Art. 11. O art. 162 da Lei Municipal nº 1.580, de 4 de agosto de 1993,
passa a vigorar com a seguinte redação:
 
“Art. 162. Na infração de qualquer artigo deste Capítulo, será imposta
multa correspondente ao valor de 5 (cinco) Unidades Fiscais vigentes
no Município, dobrada a cada reincidência, progressivamente,
ressalvadas as infrações disciplinadas pela legislação municipal
específica sobre instalação, colocação, afixação ou veiculação
irregular de propaganda ou publicidade em bens, equipamentos e
espaços públicos, às quais será aplicada a penalidade nela
estabelecida”. (NR)
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Art. 12. O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei,
especialmente quanto aos procedimentos de fiscalização, autuação,
notificação, defesa, recurso, apreensão, guarda, restituição,
destinação dos materiais e cobrança das despesas, vedada a
alteração dos valores e dos critérios essenciais das penalidades nela
fixados.
 
Art. 13. Fica expressamente revogada a Lei Municipal nº 2.951, de 3
de outubro de 2012.
 
Art. 14. Esta Lei entra em vigor após decorridos 30 (trinta) dias de sua
publicação oficial.
 
Itápolis, 14 de outubro de 2026.
 
 Vladimir do Carmo Reggiani
Prefeito do Município de Itápolis
 
SEÇÃO II – SECRETARIAS MUNICIPAISSecretaria Municipal de FinançasQuebra de Ordem Cronológica de Pagamentos
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

LICITAÇÕES E CONTRATOS

CONTRATOS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

03º TERMO ADITIVO ao Contrato nº 125/2023 originado pelo Pregão
Eletrônico nº 59/2023. Objeto: Aquisição de licença de uso de software
que permite a geração, reestruturação e manutenção de dados,
através de ferramenta que permite a consolidação dos balancetes
contábeis dos órgãos da administração direta, conforme solicitação da
Secretaria Municipal de Finanças. CONTRATADO: METABIT
SISTEMAS PARA GESTAO PUBLICA LTDA. Data: 23/09/2025. Com
efeito, com fundamento no artigo 57, da Lei Federal 8.666/93,
prorroga-se a vigência e execução do Contrato n° 125/2023 de 12 de
outubro de 2026 a 12 de outubro de 2027 nas mesmas condições
anteriormente acordadas, inclusive quanto ao valor.

SEÇÃO IV - CONSELHOS MUNICIPAIS

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE
ITÁPOLIS

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE
ITÁPOLIS
Aos 01 (primeiro) dia do mês de outubro de 2026, às 17h00, foi
realizada, de forma on-line, reunião do Conselho Municipal de Saúde
de Itápolis, com a presença dos seguintes conselheiros: Walker Rocha
da Silva, Karolina de Barros Leite, Robson Cesar Cardoso, Roselene
Cardozo Sanches de Toledo Piza, Edson Carlos Domingues, Willian
Pirola, Rafaela Amanda Revoredo, Evandro Santacross Alves, Fabricio
Henrique Bonini, Eliane Luzia Gentile Amâncio e Ricardo Domingos
Barbosa. O conselheiro Edson Carlos Domingues iniciou a reunião,
agradecendo a presença de todos e dando início aos trabalhos. Na
sequência, Rafaela Amanda Revoredo realizou a apresentação
referente ao 2º Quadrimestre de 2026, abordando os recursos
utilizados pela Secretaria Municipal de Saúde, bem como os
procedimentos e ações realizados no período. Informou também sobre
as mudanças relacionadas à utilização do e-SUS, que passaram a
demonstrar de forma mais clara as atividades realizadas pelos
serviços de saúde, contribuindo para o acompanhamento dos
indicadores e evidenciando o aumento da produção em diversos
atendimentos. Durante a apresentação, foram abordados, ainda, os
dados referentes às cirurgias realizadas, número de consultas,

procedimentos e aumento na entrega de medicamentos e insumos à
população. Na sequência, o conselheiro Edson Carlos Domingues
questionou sobre as filas de atendimento existentes no CER – Centro
Especializado em Reabilitação. Rafaela Amanda Revoredo explicou
que a situação está sendo trabalhada juntamente com a Regional de
Saúde, por meio de planejamento e matriciamento dos atendimentos.
Nesse processo, os profissionais realizam a avaliação dos
encaminhamentos, verificando a necessidade de atendimento e,
quando necessário, direcionando o usuário para o serviço adequado.
Como exemplo, foi abordado o atendimento às pessoas com
Transtorno do Espectro Autista (TEA), sendo esclarecido que o
atendimento realizado pelo CER possui características diferentes
daquele desenvolvido pela APAE – Associação de Pais e Amigos dos
Excepcionais, que, além da assistência à saúde, também desenvolve
atividades relacionadas à área educacional. Foi informado, ainda, que
o CER enfrenta dificuldades relacionadas à disponibilidade de
profissionais, especialmente fonoaudiólogos e terapeutas
ocupacionais, em razão de diferentes situações, incluindo profissionais
que possuem consultórios particulares ou outros vínculos
empregatícios que podem ultrapassar a carga horária permitida para o
exercício de suas funções. O conselheiro Fabricio Henrique Bonini
questionou como é realizado o processo de contratação dos
funcionários do CER. Rafaela Amanda Revoredo explicou que a
contratação é realizada pela equipe gestora do próprio CER, conforme
os procedimentos adotados pela entidade. Na oportunidade, também
foram apresentadas informações sobre mudanças nas viagens e no
processo de atendimento promovidas pela Secretaria de Estado da
Saúde e pelo Ministério da Saúde, com direcionamento para um
modelo de atendimento mais integral e holístico, buscando que o
usuário, ao se deslocar para serviços especializados, não realize
apenas a consulta, mas tenha acesso, quando indicado, aos demais
procedimentos necessários para investigação e diagnóstico precoce.
Foi explicado que esse modelo tem como objetivo ampliar a
resolutividade dos serviços especializados e otimizar os recursos
destinados a essas unidades, sendo citados como exemplos
municípios como São Carlos e Araraquara, entre outros. Em seguida,
a conselheira Eliane Luzia Gentile Amâncio questionou sobre os
encaminhamentos internos realizados nos AMEs – Ambulatórios
Médicos de Especialidades e no Pronto Atendimento da Santa Casa. A
conselheira Roselene Cardozo Sanches de Toledo Piza explicou que,
inicialmente, os AMEs realizavam encaminhamentos internos para
outras especialidades, o que possibilitava, em alguns casos, maior
agilidade na continuidade do atendimento. Entretanto, devido ao
aumento da demanda proveniente dos diversos municípios atendidos,
essa prática deixou de ser realizada de forma geral, sendo mantidos
os encaminhamentos internos somente quando estiverem em
conformidade com a especialidade e com o tratamento que o paciente
já esteja realizando. Quanto ao Pronto Atendimento da Santa Casa, foi
informado que a instituição possui um formulário contendo as
especialidades e serviços disponíveis na rede municipal de saúde,
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possibilitando que os usuários sejam devidamente encaminhados para
a continuidade do tratamento, tanto na Atenção Básica quanto na
Atenção Especializada, quando necessário. A conselheira Karolina de
Barros Leite informou que irá reforçar junto às equipes a importância
da entrega dos encaminhamentos aos usuários sempre que
necessários para a continuidade do tratamento, investigação
diagnóstica ou acompanhamento especializado. Após os
esclarecimentos e as considerações realizadas pelos conselheiros, foi
colocada em votação a apresentação e prestação de contas referente
ao 2º Quadrimestre de 2026. Após a votação, o 2º Quadrimestre de
2026 foi aprovado por unanimidade pelos conselheiros presentes.
Nada mais havendo a tratar, a presente Ata foi lavrada por mim,
Roselene Cardozo Sanches de Toledo Piza, para que, após lida e
aprovada, seja devidamente registrada. Itápolis, 01 de outubro de
2026. Roselene Cardozo Sanches de Toledo Piza – Secretária da
Reunião/Conselho Municipal de Saúde.
 
SEÇÃO V - RESPOSTAS DE REQUERIMENTOS MUNICIPAIS
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SEÇÃO VI – AUTARQUIAS

SAAEI - SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE
ITÁPOLIS

LICITAÇÕES E CONTRATOS

AVISO DE RATIFICAÇÃO

AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 13/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 413/2026
Respaldado no artigo 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021, e no parecer
da Assessoria Jurídica desta Autarquia, AUTORIZO a contratação
direta, através da Dispensa de Licitação, visando o seguinte: 
a) Aquisição de 03 (três) unidades de totem de hidratação, novos e de
primeiro uso, destinados à disponibilização gratuita de água potável à
população, como forma de promover e ampliar os serviços de
abastecimento e distribuição de água prestados pelo Serviço
Autônomo de Água e Esgoto de Itápolis/SP, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência, com
a empresa SMARTTOTEN BRASIL RB SOLUTION LTDA – CNPJ Nº
55.583.252/0001-82, no valor total de R$ 65.400,00 (sessenta e cinco
mil e quatrocentos reais).                       
Publique-se a presente decisão.
Itápolis/SP, 14 de outubro de 2026.

André Ricardo Bazoni
Superintendente

PODER LEGISLATIVOLeis Ordinárias
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LEI ORDINÁRIA Nº 4437, DE 14 DE OUTUBRO DE 2026
De autoria do Vereador Marinho Almeida

Dispõe sobre a distribuição de sensor medidor contínuo de
glicose para crianças entre 4 e 12 anos de idade,
portadoras de diabetes e matriculadas na rede pública de
ensino do Município de Itápolis.

EDERSON DAVID DONATANGELO, Presidente da Câmara Municipal de Itápolis, Estado de São Paulo, no
uso de suas atribuições que são conferidas por Lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou, manteve e
ele promulga, nos termos do §5º do Artigo 44 da Lei Orgânica do Município de Itápolis, a seguinte Lei:

 
Art. 1º Às crianças entre 4 e 12 anos de idade, portadoras de diabetes e matriculadas na rede

pública de ensino da cidade de Itápolis, será fornecido sensor medidor contínuo de glicose.
 

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias.
 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Itápolis, em 14 de outubro de 2026.
 
 

EDERSON DAVID DONATANGELO
Presidente da Câmara Municipal
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DECRETO LEGISLATIVO
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DECRETO LEGISLATIVO Nº 247, DE 14 DE OUTUBRO DE 2026.
De autoria do Vereador Marinho Almeida

Dispõe sobre concessão de Título de “Cidadão
Itapolitano” ao Ilustríssimo Senhor MATEUS CHAGAS
PINHEIRO.

EDERSON DAVID DONATANGELO, Presidente da Câmara Municipal de Itápolis - SP, faz saber que a
Câmara Municipal aprovou e ele promulga o seguinte Decreto Legislativo:
 

Art. 1º - Fica concedido ao Ilustríssimo Senhor MATEUS CHAGAS PINHEIRO, o Título de
“Cidadão Itapolitano”.
 

Art. 2º - Para efetivação desta homenagem, a Câmara Municipal outorgará a homenageada
uma honraria artisticamente confeccionada, que conterá as assinaturas do Presidente da Câmara e do
Prefeito Municipal, representantes legais do Município.
 

Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 

 
 

Sala das Sessões “Presidente Dr. Emílio
Salim Haddad”, em 14 de outubro de 2026.

EDERSON DAVID DONATANGELO
Presidente da Câmara
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